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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

ESTADO DE MINAS GERAIS
RESOLUÇÃO N.º 471/ 2005

“ALTERA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA” 

A Câmara Municipal de Lagoa da Prata, aprovou e eu Narcízio da Cruz Ferreira, Presidente, nos termos do artigo 38, inciso IV da LOM e artigo 38, inciso XXVIII, do Regimento Interno promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º Modifica-se os Artigos dos Capítulos V (Do Expediente), VI (Da Ordem do Dia), e VII (Das Atas), e cria-se o Capítulo VIII (Das Atas), todos do Título IV (Das Sessões) da Resolução n.º 462/2004, de 16 de dezembro de 2004, que passam a ter a seguinte redação:

CAPÍTULO V

Expediente Primeira Parte

 
Art. 134   A primeira parte do Expediente terá a duração de 30 minutos  a partir  do horário fixado para o início da reunião,  e se destina  à  leitura de um trecho bíblico, Tribuna Popular e Palavra Livre primeira parte. 

 
Parágrafo Único - Em toda primeira Reunião Ordinária do mês será executado o Hino Nacional Brasileiro no início do expediente.


Art. 135 Votação dos requerimentos comuns e indicações que forem apresentados.


Parágrafo Único - O Presidente da Câmara poderá encaminhar à Mesa Diretora ou Assessoria Jurídica os requerimentos e indicações que considerar necessário, por se tratar de matéria complexa. 

CAPÍTULO VI

Da Ordem do Dia


Art. 136  Finda a primeira parte do Expediente,  por se ter  esgotado  o prazo ou por falta de matéria,  tratar-se-á da Ordem do Dia.


§ 1º  - Será realizada a  verificação de presença e a reunião somente prosseguirá se estiver presente a maioria absoluta dos Vereadores.


§ 2º - Não se verificando  quorum regimental,   o  Presidente  aguardará  cinco  minutos  antes  de declarar encerrada a reunião.


Art. 137    Nenhuma  proposição poderá ser  colocada  em discussão  sem  que  tenha sido incluída na  Ordem  do  Dia,  com antecedência  mínima  de 24 (vinte e quatro) horas do  início  da reunião, exceto as proposições em regime de urgência. 


Parágrafo Único - A Secretaria fornecerá aos Vereadores cópias das proposições.


Art. 138  O Secretário lerá a matéria que se houver  de discutir e votar, podendo a leitura ser dispensada a requerimento aprovado pelo Plenário.


Art. 139   A votação da matéria proposta será feita  na forma determinada no Capítulo III do Título V deste Regimento.

 
Art. 140  A  organização  da pauta  da  Ordem  do  Dia obedecerá à  seguinte classificação:


I  -  projetos  de  leis  de  iniciativa   do  Prefeito, para  os quais tenha sido  solicitada urgência ; 


II  -  projetos  de  resoluções,  de  decretos legislativos e de leis;


III - requerimentos apresentados  na  reunião anterior na própria reunião. 


IV  - recursos;

       
V - moções; 


VI  - pareceres de comissões;


Parágrafo Único -  Na inclusão de projetos   na Ordem  do  Dia,   observar-se-á a ordem do  estágio  da  discussão: redação final, segunda e primeira discussões.


Art. 141  A  organização da pauta da Ordem do  Dia  da reunião extraordinária,  conterá apenas a matéria para a qual foi convocada.


Art. 142   A alteração da ordem do dia,  a requerimento, aceito pelo Plenário, se dará somente nos seguintes casos:


I - preferência;


II - adiamento;


III - retirada de proposição;


IV - inversão da pauta.

 
Art.  143   Esgotada  a  Ordem  do  Dia,  o  Presidente anunciará a segunda parte do Expediente. 

CAPÍTULO VII

Expediente Segunda Parte


Art. 144  A segunda parte do Expediente terá a duração de meia hora,  a partir  do término da Ordem do Dia, e se destina à aprovação  da  ata  da reunião anterior,   apresentação  de proposições do Executivo, dos Vereadores e Palavra Livre segunda parte.  

Art. 145  O Secretário fará a leitura da ata da reunião anterior, que será submetida à  apreciação e, se não for impugnada, considerar-se-á aprovada, independentemente de votação.


Parágrafo Único  Havendo  impugnação   ou reclamação se procedente, o Presidente determinará a retificação.


Art. 146  Aprovada a ata,  o Presidente determinará ao Secretário  a  leitura  da matéria do  Expediente,  obedecendo  à  seguinte ordem:


I - apresentação de proposições de autoria dos Vereadores;


II  - apresentação de proposições de autoria do Executivo;


§ 1º  - As proposições  deverão  ser apresentadas até às 14 (quatorze) horas do dia da reunião, devidamente assinadas e acompanhadas dos documentos necessários, à Secretaria da Câmara e por ela recebidas, rubricadas e enumeradas para entrega ao Presidente, no início da reunião.


§ 2º - Na leitura dessas proposições, obedecer-se-á à  seguinte ordem:


I  -  projetos de resolução;


II  -  projetos de decreto legislativo;


III -  projetos de lei;


IV -  Anteprojetos de Lei;


V  -  moções;


§ 3º   -  Encerrada  a  leitura  das proposições, nenhuma matéria poderá ser apresentada, ressalvado o caso de extrema urgência reconhecida pelo Plenário.


§ 4º - Dos documentos apresentados no Expediente   serão   dadas  cópias,   quando   solicitadas   pelos interessados. 



§ 5º  - As proposições  apresentadas seguirão as normas dos Capítulos seguintes sobre a matéria.


Art.  147  Esgotada  a  Ordem  do  Dia,  o  Presidente anunciará, em termos gerais,  a Ordem do Dia da reunião seguinte, concedendo “Palavra Livre” a Vereador.














 
Art. 148    A  “Palavra Livre” é   destinada   à  manifestação  de  Vereadores  sobre atitudes  pessoais  assumidas durante a reunião ou no exercício do mandato.

 
§ 1º  -  A inscrição para  falar  na “Palavra Livre”  será solicitada durante a reunião e  anotada cronologicamente pelo Secretário que encaminhará ao Presidente.

 
§ 2º - O tempo para a “Palavra Livre” será de cinco minutos, improrrogáveis.

 
§ 3º - Enquanto o orador inscrito estiver na tribuna, nenhum Vereador poderá pedir a palavra "pela ordem"  a  não  ser  para comunicar ao Presidente  que  o  orador ultrapassou o prazo regimental que lhe foi concedido.

 
§ 4º - O Presidente poderá conceder a palavra a Secretários Municipais ou pessoas do povo, após a Ordem do Dia, ou no início da reunião, pelo tempo que considerar necessário.


 
§ 5º - Não havendo mais oradores para falar o Presidente declarará encerrada a reunião.

 
Art. 149 A requerimento subscrito, no mínimo por um terço dos Vereadores, ou de ofício pelo Presidente, poderá ser convocada reunião extraordinária para apreciação de remanescente de pauta de reunião ordinária ou de proposição declarada de urgência.

CAPÍTULO VIII

Das Atas

Art. 150 De cada reunião da Câmara lavrar-se-á ata  dos trabalhos,  contendo sucintamente os assuntos tratados, a fim de ser submetida ao Plenário.

 
§ 1º - A transcrição de proposições e documentos  apresentados  em  reunião será  feita  apenas  com  a declaração  do objeto a que se referirem,  salvo requerimento  de transcrição integral aprovado pela Câmara.



§ 2º - A transcrição de declaração de voto,  feita por escrito e em termos concisos e regimentais, deve ser requerida ao Presidente que não poderá negá-la. 


§  3º   -  Não  será  autorizada   a publicação,  na ata ou fora dela,  de pronunciamento que envolver ofensas  às  instituições nacionais,  propaganda  de  guerra,  de subversão  da ordem pública ou social,  de preconceito de raça ou de classe, matéria que configure crime contra a honra ou contiver incitamento à  prática de crimes de qualquer natureza.  





Art. 151 A ata da reunião anterior ficará à   disposição dos  Vereadores para verificação na Secretaria,  até quatro horas antes do início da reunião.  Ao iniciar-se a reunião com o número regimental,  o  Presidente  submeterá a ata à   discussão  e,  não havendo impugnação será considerada aprovada.


§ 1º   -  Qualquer  Vereador  poderá solicitar  ao  Presidente dispensa da leitura da ata.

§  2º   -  Feita  a  impugnação   ou solicitada  a  retificação  da  ata,   o  Presidente,   ouvido  o Secretário,  deliberará  a respeito;  aceita a impugnação será  a mesma retificada ao final do texto,  após a palavra "retificação" ou quando for o caso,  deverá ser lavrada nova ata para aprovação na reunião seguinte.



§ 3º - Aprovada a ata,  será assinada pelos membros da Mesa e Vereadores presentes.













§ 4º - A ata da última reunião de  cada  legislatura será redigida e submetida à  discussão, com qualquer número, antes de encerrar-se a reunião.

Art. 2º Essa Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Lagoa da Prata, 14 de março de 2005.

NARCÍZIO DA CRUZ NAZA FERREIRA

Presidente da Câmara
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